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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI No 279/2016 

Dispõe sobre incentivos fiscais para o fomento 
das atividades esportivas e paradesportivas e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis no 
fomento ao esporte no âmbito do Município de Sorocaba, incluídos o desporto de 
rendimento, desporto de participação e o desporto educacional. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, serão observadas as seguintes 
definições: 

I - proponente é toda jurídica que propõe projeto passível de 
receber incentivos fiscais de esporte; 

II - doador é todo aquele que apoiar, com destinação de recursos 
financeiros dedutíveis, os projetos regulados por esta lei. 

Art. 3° O proponente de qualquer projeto esportivo no 
Município de Sorocaba, que obtiver aprovação do Poder Público, receberá certificado, 
correspondente ao valor do incentivo autorizado a captar. 

Art. 4° O certificado de que trata o art. 3° poderá ser utilizado 
pelo seu titular para captar parcela dedutível do Imposto Sobre Serviços de Qualquer' 
Natureza - ISS e Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, 
permitida a dedução do valor devido, no limite de 2% (dois por cento), para pessoas 
jurídicas, e de 20% (vinte por cento), para pessoas fisicas, a cada incidência dos 
tributos. 

Art. 5° Para financiamento dos incentivos aos esportes nos 
termos desta Lei, serão utilizados até 2% (dois por cento) da receita proveniente da 
arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto Sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, não se incluindo neste limite o valor 
destinado ao Fundo de Apoio ao Desporto Amador de Sorocaba - FADAS. 

Art. 6° AS entidades que pretenderem habilitar-se para captação 
de recursos nos termos da presente Lei, deverão preencher os seguintes requisitos: 

I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos; 
II - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei; e 
IV - comprovação do exercício, pelo prazo mínimo de três anos, 

de atividades relacionadas com o projeto da presente Lei. 
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Art. 70  O Poder Público, através da Secretaria de Esporte e 
Lazer — SEMES, apreciará as propostas que lhe forem apresentadas, selecionando-as 
conforme os princípios que regem a Administração Pública, adotando os critérios de 
publicidade, moralidade, impessoalidade e meritocracia, visando atingir objetivos 
estabelecidos pelo Conselho Municipal de Esporte e Lazer - CMEL. 

Art. 8° O Regulamento fixará o limite máximo de incentivo a ser 
concedido por projeto, individualmente. 

Art. 9° Para a obtenção do incentivo de que trata esta Lei, deverá 
o proponente apresentar ao Poder Público, projeto esportivo elaborado de acordo com 
os termos de regulamento definido por Decreto, explicitando os objetivos e recursos 
envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização. 

Art. 10° Aprovado o projeto, o Poder Público providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 

Parágrafo único. Os recursos captados, bem como a sua 
fiscalização, serão objeto do Regulamento desta Lei. 

Art. 11° Os certificados referidos no 'art. 10 terão prazo de 
validade de um ano, a contar de sua expedição. 

Art. 12° Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, será multado 
em duas(2) vezes o valor da vantagem auferida indevidamente, o proponente que não 
comprovar a correta aplicação do incentivo fiscal, por dolo, desvio do objetivo e/ou 
recursos. 

Art. 13° Os projetos esportivos beneficiados por esta Lei, no 
âmbito do território do município, deverão apresentar divulgação de que recebem apoio 
institucional da Prefeitura do Município de Sorocaba e a logomarca correspondente. 

Art. 14° Não serão dedutíveis os valores destinados a patrocínio 
ou doação em favor de projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física 
ou jurídica vinculada ao doador. 

Art. 15° É expressamente vedada a concessão de beneficios 
fiscais ao esporte profissional, nos termos da Lei Federal n° 9.615, de 24 de março de 
1998. 

Art. 16° Caberá ao Poder Executivo Municipal, a 
regulamentação da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigência. 

Art. 17° Esta lei entra em vigor no exercício em que for 
considerada na estimativa da receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em contrário. 
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Justificativa 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu 
art. 217, reconhece como sendo dever do Estado fomentar práticas desporti/as formais e 

• não formais como direito de cada uni. 

CONSIDERANDO que a Lei n° 9.615/98, ao instituir normas 
gerais sobre desportos, estabeleceu o seguinte: 

Art. 56. Os recursos necessários ao fomento das práticas 
desportivas formais e não-formais a que se refere o art. 217 da Constituição Federal 
serão assegurados em programas de trabalho específicos constantes dos orçamentos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além dos provenientes de: 
(...) V- incentivos fiscais previstos em lei; 

Visa o presente projeto de lei instrumentalizar aos preceitos de 
ordem constitucional e federal no âmbito do município de Sorocaba. 

S/S., 09 de Dezembro de 2016. 
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EXMO. SR . PRESIDENTE 	 PL 279/2016 

A autoria da presente Proposição é do 

Vereador Antonio Carlos Silvano. 

Trata-se de PL que dispõe sobre 

incentivos fiscais para o fomento das atividades esportivas e paradespostivas 

e dá outras providências. 

Esta lei dispõe sobre medidas tributárias 

aplicáveis no fomento ao esporte no âmbito do Município de Sorocaba, 

incluídos o desporto de rendimento, desporto de participaç'âo e o desporto 

educacional (Art. 1°); para os efeitos desta Lei, serão observadas as seguintes 

definições: proponente é toda jurídica que propõe projeto passível de receber. 

incentivos fiscais de esporte; doador é todo aquele que apoiar, com destinação 

de recursos financeiros dedutíveis, os projetos regulados por esta lei (Art. 2°); 

o proponente de qualquer projeto esportivo no Município de Sorocaba, que 

obtiver aprovação do Poder Público, receberá certificado, correspondente ao 

valor do incentivo autorizado a captar (Art. 3°); o certificado de que trata o art. 

30 poderá ser utilizado pelo seu titular para captar parcela dedutível do 
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Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, permitida a dedução do valor 

devido, no limite de 2% (dois por cento), para pessoas jurídicas, e de 20% 

(vinte por cento), para pessoas físicas, a cada incidência dos tributos (Art. 4°); 

para financiamento dos incentivos aos esportes nos termos desta Lei, serão 

utilizados até 2% (dois por cento) da receita proveniente da arrecadação do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto Sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, não se incluindo neste limite o 

valor destinado ao Fundo de Apoio ao Desporto Amador de Sorocaba — 

FADAS (Art. 5°); as entidades que pretenderem habilitar-se para captação de 

recursos nos termos da presente Lei, deverão preencher os seguintes 

requisitos: ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos; prova de 

inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e com 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei; 

comprovação do exercício, pelo prazo mínimo de três anos, de atividades 

relacionadas com o projeto da presente Lei (Art. 6°); o Poder Público, através 

da Secretaria de Esporte e Lazer — SEMES, apreciará as propostas que lhe 

forem apresentadas, selecionando-as conforme os princípios que regem a 

Administração Pública, adotando os critérios de publicidade, moralidade, 

impessoalidade e meritocracia, visando atingir objetivos estabelecidos pelo 

Conselho Municipal de Esporte e Lazer — CMEL (Art. 7°); o Regulamento fixará 

o limite máximo de incentivo a ser concedido por projeto, individualmente (Art. 

8°); para a obtenção do incentivo de que trata esta Lei, deverá o proponente 

apresentar ao Poder Público, projeto esportivo elaborado de acordo com os 

termos de regulamento definido por Decreto, explicitando os objetivos e 

recursos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização 
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(Art. 9°); aprovado o projeto, o Poder Público providenciará a emissão dos 

respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. Os recursos 

captados, bem como a sua fiscalização, serão objeto do Regulamento desta 

Lei (Art. 10); os certificados referidos no art. 10 terão prazo de validade de um 

ano, a contar de sua expedição (Art. 11); sem prejuízo das sanções_ penais 

cabíveis, será multado em duas (2) vezes o valor da vantagem auferida 

indevidamente, o proponente que não comprovar a correta aplicação do 

incentivo fiscal, por dolo, desvio do objetivo e/ou recursos (Art. 12); os projetos 

esportivos beneficiados por esta Lei, no âmbito do território do município, 

deverão apresentar divulgação de que recebem apoio institucional da 

Prefeitura do Município de Sorocaba e a logomarca correspondente (Art. 13); 

não serão dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor 

de projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica 

vinculada ao doador (Art. 14); é expressamente vedada a concessão de 

benefícios fiscais ao esporte profissional, nos termos da Lei Federal n° 9.615, 

de 24 de março de 1998 (Art. 15); caberá ao Poder Executivo Municipal, a 

regulamentação da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 

vigência (Art. 16); esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada 

na esta-nativa da receita da lei orçamentária, ‘bem como tiver sido 

compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio 

da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em contrário (Art. 

17). 

Este Proieto de Lei encontra respaldo 

em nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 



i54 P9904eaCal~ 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Destaca-se que esta Proposição é a 

reapresentacão do PL n° 258/2014,  sendo que o Parecer desta Secretaria 

Jurídica, estabeleceu entendimento pela Constitucionalidade do citado PL, 

sublinha-se que foi aceito o Veto Total n° 43/2014, ao PL n° 258/2014, na data 

de 23.10.2014, sendo o aludido Projeto de Lei arquivado. 

Constata-se que esta Proposição visa 

normatizar sobre incentivos fiscais  para o fomento das atividades 

esportivas e paradesportivas, sendo que: 

Este PL versa sobre matéria tributária, 

em seu aspecto extrafiscal,  que se traduz na utilização da tributação não 

como recolhimento de receita, mas para propiciar ferramentas necessárias à 

implementação de políticas de desenvolvimento, no caso em tela, do esporte. 

Concernente ao contorno conceituai da 

extrafiscalidade, nos valemos dos ensinamentos do insigne administrativista 

Hely Lopes Meirelles: 

A função dos tributos evoluiu de simples meio de 

obtenção de recursos financeiros para despesas públicas 

ao de consecução de fins político-sociais, através do 

emprego extra fiscal das imposições tributárias. 

Modernamente os tributos são usados com instrumento 

auxiliar do poder requlatório do Estado sobre  a 

propriedade particular e as atividades privadas que 

tenham implicações com o bem-estar social  . (g.n.) 

t7/./22C1~ 
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Com efeito, através da agravação do imposto pode-se 

afastar certas atividades ou modificar a atitude dos 

particulares reputadas contrárias ao interesse público, 

como pelo abrandamento da tributação pode-se incentivar 

conduta conveniente à comunidade. Em ambos os casos 

o tributo estará sendo usado com caráter extra fiscal, isto 

é, com função regulatória da atividade tributada, ficando 

em posição secundária sua primitiva destinação fiscal ou 

seja, a receita. 

Complementa ainda, o autor citado: 

Importa registrar que a extra fiscalidade se submete a 

todo o regime tributário,  ficando sua caracterização 

como tema exclusivo da política fiscal. Antes de um 

imposto ser extra fiscal, será ele fiscal.' (g.n.) 

Sublinha-se que o Supremo Tribunal  

Federal,  em sua função jurisdicional de controle de constitucionalidade, firmou 

entendimento que, em matéria tributária, a competência legiferante é 

concorrente  entre os Poderes Legislativo e Executivo; bem como entendeu 

que o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder 

benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara para os fins de 

instauração do respectivo processo legislativo, ao fato de legislar sobre o 

orçamento do Estado. (ADI 352; Ag. 148.496 (AgRg); ADI 2.304 (ML)-RS) 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. Editora Malheiros: São Paulo,2006, 15" Edição. 
195, 196 pp.. 
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Tal assunto (competência concorrente em 

matéria tributaria) foi objeto de Recurso Extraordinário, em Ação Direta de 

lnconstitucionalidade n° 50.644.0/8, a qual impuqnava a Lei Municipal de 

Sorocaba n° 5.838, de 09.03.1999,  essa tem por objeto autorizar o Poder 

Executivo, para suspender temporariamente, pelo prazo de seis meses, da 

obrigação de pagamento de , tarifas, taxas e impostos municipais, aos 

trabalhadores que não dispuserem de qualquer remuneração. O julgamento se 

deu em 10 de abril de 2002; decidindo os Ministros do STF: 

A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na 

instauração do processo legislativo em tema de direito 

tributário. A iniciativa reservada, por constituir matéria de 

direito estrito, não se presume e nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida que — por implicar 

limitação ao poder de instauração do processo legislativo 

— deve necessariamente derivar de norma constitucional 

explicita e inequívoca. — O ato de legislar sobre direito 

tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de 

ordem fiscal, não se equipara para os fins de instauração 

do respectivo processo legislativo — ao fato de legislar 

sobre o orçamento do Estado. No mesmo sentido: ADI 

152; Ag. 148.496 (AgRg); ADI 2.304  (ML)-RS. Assim 

posta a questão, forte no disposto no art. 557, 1.-A, CPC, 

conheço do recurso e dou-lhe provimento. Publique-se. 

Brasília, 10 de abril de 2002. Ministro Carlos Veloso — 

Relator — Recurso Provido — Votação Unânime — 
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Presidência do Senhor Ministro Celso de Melo. Presentes 

à Sessão os Senhores Ministro Carlos Veloso, Mauricio 

Correa, Nelson Jobim e Gilmar Mendes. 

Destaca-se infra o julgamento do Recurso 

Extraordinário n° 328.896/SP,  datado em 09 de outubro de 2009, onde o 

STF, no mesmo sentido do posicionamento retro exposto, decidiu pela 

inexistência de reserva de iniciativa em matéria tributária;  consta no 

Acórdão que decidiu o recurso citado: 

RELETOR: MIN. CELSO DE MELLO 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA  

TRIBUTÁRIA. INEXISTÊNCIA -DE RESERVA DE 

INICIATIVA.  PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DE 

INICITAIVA CONCORRENTE QUANTO À 

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS 

LEIS. LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA 

INICIA TTIVA PARLAMENTAR. RE  CONHECIDO E 

PROVIDO.  (g.n.) 

- Sob a égide da Constituição republicana de 1988, 

também o membro do poder legislativo dispõe de 

legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das 

leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, não 

mais subsistindo, em consequência, a restrição que 

prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969. 

Precedentes. 

(0/,,ba~ 

Vj 
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Ressalta-se ainda, os julgados abaixo 

descritos, constatando-se que a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 

Federal, consagrou a orientação de que, sob a égide da Constituição 

Republicana de 1998, também o Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa 

para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de 

índole tributária: 

RTJ 133/1044 — RTJ 176/1066- 1067 — Consagra a 

'orientação de que, sob a égide da Constituição 

republicana de 1988, também o Poder Legislativo dispõe 

de legitimidade ativa para iniciar o processo de formação 

das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, 

não subsistindo, em consequência, a restrição que 

prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969 (art. 57, 1) 

RTJ 133/1044, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno — A 

Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na 

instauração do processo legislativo em tema de direito 

tributário. — A iniciativa reservada, por constituir matéria de 

direito estrito, não se presume nem comporta 

interpretação ampliativa, na medida em que — por implicar 

limitação ao poder de instauração do processo legislativo 

— deve, necessariamente, derivar de norma constitucional 

explícita e inequívoca. 

RTJ 179/77, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno — Impende 

advertir, ainda, na linha do magistério jurisprudencial 

_13 



desta Suprema Corte (RTJ 176/1066 — 1067), que se 

revela inaplicável, aos  Estados-membros e aos 

Municípios,  ante a sua evidente impertinência, a norma 

inscrita no art. 61, § 1°, II, "b", da Constituição, pois a 

cláusula consubstanciada nesse preceito constitucional 

concerne, unicamente, às proposições legislativas que 

disponham sobre matéria tributária pertinente aos 

Territórios Federais. (g. n.) 

Por fim, destaca-se ainda, os julgados 

abaixo, que orienta a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pela 

inexistência de competência reservada, em tema de direito tributário: 

RE 243.9751RS,  Rel. Min. Ellen Grace; RE 

334.868  — AqR/RJ,  Rel. Min. Carlos 'Brito; RE 336.2671SP,  Rel. Min. Carlos 

Brito; RE 353.350 — AqR/ES,  Rel. Min. Carlos Veloso; RE 369.4251RS,  Rel. 

Min. Moreira Alves; RE 371.887/SP,  Rel. Min. Carmem Lúcia; RE 396.541/RS, 

Rel. Min. Carlos Velloso; RE 415.517/SP,  Rel. Min. Cezar Peluso; RE 421.271  

— AqR/RJ,  Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 444.5651RS,  Rel. Min. Gilmar 

Mendes; RE 461.217/SC,  Rel. Min. Eros Grau; RE 501.913, Rel.  Min. Menezes 

Direito; RE 592.4771SP,  Rel. Min. Ricardo Lawandowski; RE 601.2061SP,  Rel. 

Min. Eros Grau; Al 348.800/SP Rel. Celso de Mello; Al 258.0671RJ,  Rel. Min. 

Celso de Mello. 

Por todo o exposto, verifica-se que este 

Projeto de Lei encontra bases no Direito Pátrio,  frisa-se que a competência 

para deflagrar o processo legislativo, em matéria tributária, é concorrente entre 

P.9904e0Val~ 
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os Poderes Legislativo e Executivo, sendo este o posicionamento firmado na 

jurisprudência pacífica do guardião da Constituição, o Supremo Tribunal 

Federal. 

Reitera-se que, o posicionamento do STF, 

é que em matéria tributária, o deflagrar do processo legislativo, cabe 

concorrentemente ao Poder Executivo e Legislativo; no entanto, há de se 

considerar a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, de 04 de 

maio de 2000, que dispõe sobre a Renúncia de Receita, in verbis : 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão  ou ampliação de incentivo  ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita  deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício  em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 

disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: (g. n.) 

- demonstração pelo proponente de que a renúncia 

foi considerada na estimativa de receita da lei 

orçamentária,  na forma do art. 12, e de que não afetará 
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as metas de resultados fiscais  previstas no anexo 

próprio da lei de diretrizes orçamentárias; (g. n. ) 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, 

no período mencionado no caputs  por meio do aumento 

de receita, proveniente da elevação de aliquotas,  

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 

de tributo ou contribuição.  (g.n.) 

§ 1f2  A renúncia compreende  anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter 

não geral,  alteração de alíquota ou modificação de base 

de cálculo que implique redução discriminada de tributos 

ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 

tratamento diferenciado. (g.n.) 

§ 29- Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 

benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 

condição contida no inciso li , o benefício só entrará em 

vigor quando implementadas as medidas referidas no 

mencionado inciso. 

§ 3Q O disposto neste artigo não se aplica: 

	ri 	 
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I - às alterações das allquotas dos impostos previstos nos 

incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma 

do seu § 12; 

// - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior 

ao dos respectivos custos de cobrança. 

Face às determinações da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo fiscal, a qual caracteriza 

renúncia de receita, não poderá afetar as metas de resultados fiscais,  ou 

deverá estar acompanhada de medida de compensação. 

Verifica-se que este PL normatiza sobre a 

exclusão parcial do crédito tributário, sendo que, nos termos do art. 175, 1, 

CTN, tal fato caracteriza isenção parcial de tributo, sendo assim, em 

conformidade com o Art. 40, § 30, 1, 1, LOM, no mesmo sentido o Art. 164,1, 

RIC; a aprovação dessa proposicão dependerá do voto de dois terços 

dos membros da Câmara. 

Frisa-se que está em vigência na Cidade 

de São Paulo/SP, por iniciativa parlamentar,  a Lei Municipal n° 15.928, de 

2013, que trata da exata matéria que dispõe este PL, nos termos seguintes: 

ri 	 
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Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013. 

(Projeto de Lei n° 15/13, do Vereador Orlando Silva — PC 

do B) 

Dispõe sobrè a concessão de incentivos fiscais para o 

fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 

Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e 

a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de 

Esportes, Lazer e Recreação. 

Excetuando as observações que se faz do 

constante na LC Nacional 101, de 2000, no mais, nada a opor, sob o aspecto  

jurídico. 

Destaca-se que o art. 16, deste PL: 

"Caberá ao Poder Executivo Municipal, a regulamentação da presente lei no ,  

prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua vigência", encontra fundamento no 

inciso III, art. 47, Constituição do Estado de São Paulo. 

Por fim visando a boa Técnica Legislativa, 

deve-se retificar a indicação dos artigos 100  a 170, da forma ordinal para 

cardinal, em conformidade com o art. 10, I, da Lei Complementar Federal n° 

95, de 26 de fevereiro de 1998; bem como: 

Visando adequação deste PL a correta 

Técnica Legislativa, deve-se corrigir o art. 17, deste PL, enumerando 

FJ 	 



ig 

a~Cia 	 P.9910-~Calia,  

Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

expressamente, as leis ou disposições revogadas, em obediência ao art. 9 0 , da 

Lei Complementar Federal n° 95, de 1998. 

É o parecer. 

Sorocaba, 16 de dezembro de 2.016. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 
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Projeto de Lei Ordinária 258/2014  

Autor: Francisco Carlos Silveira Leite 	Data: 17/06/2014 

Tipo Documento: Projeto de Lei Ordinária 	 Número: 258/2014 

Ementa: DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS PARA O FOMENTO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS E 
PARADESPORTIVAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Texto Original 

Outras Informações 

Localização Atual: Divisão de Expediente 
	

Situação Atual: Arquivado(a) 

Em Tramitação: Não 
Tramitação 

Data Localização Situação Texto da Ação Documento 
desta 
Tramitação 

23/10/2014 Divisão de 
Expediente 

Arquivado(a) Aceito o Veto Total no 43/2014. 

23/10/2014 
Divisão de 
Expediente 

Aguardando 
Inclusão na Pauta 

Aceito o Veto Total no 43/2014 (ver Votação 
 Nominal), em discussão única na S.O. 
67/2014. 

08/09/2014 
Prefeitura 
Municipal de 
Sorocaba 

Sanção ou Veto 
Veto Total no 43/2014 apresentado em 
25/09/2014. 

08/09/2014 Divisão de 
Autógrafo 

Expediente 
Autógrafo no 256/2014. 

04/09/2014 Plenário 
Incluído(a) na 
Ordem do Dia 

Aprovado em 2a discussão na S.O. 53/2014. 

02/09/2014 
Divisão de 
Expediente 

Pronto para 
Inclusão na Ordem 
do Dia 

- 

02/09/2014 Plenário 
Incluído(a) na 
Ordem do Dia 

Aprovado em ia  discussão na S.O. 52/2014. 

24/06/2014 
Secretaria 

. 
Jurídica 

Aguardando Parecer 
da Secretaria 
Jurídica 

- 

24/06/2014 Plenário 
Apresentação da 
Matéria 

- 

17/06/2014 
Divisão de 
Expediente 

A guardando 
 

Apresentação em 
Plenário 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/materia/materia_legislativa.htmljsessionid=868c5561e5e76614b72b0Oacf7d4 	 1/1 



Autoria: DO EDIL FRANCISCO CARLOS SILVEIRA LEITE 

Assunto: Dispõe sobre incentivos fiscais para o 
fomento das atividades esportivas e paradesportivas e 
dá outras providências. 

PROJETO DE LEI 
	

No  258/201if  Veto  N°  43/ 111  
AUTÓGRAFO N 	N° 	 

ARQUIV AD O 
\soei PA L. b  z, 

zer 	 O 
R° 	 0 

MI 

SECRETARIA 

(q:r 	
. 



2.Z 

o2) 

04toccda 
Estado de São Paulo 

 

o 	
PROJETO DE LEI N° 258/2014 

esportivas e paradesportivas e dá outras providências. 	• 
Dispõe sobre incentivos fiscais para o fomento das atividades 

• 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 	
1. t- 

5 	le 
. Art. 1° Esta Lei dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis no 	íá 	Rí 

fomento ao esporte no âmbito do Município de Sorocaba, incluídos d desporto de 	4" 
rendimento, desporto de participação e o desporto educacional. 	 a 

definições: 

	

	Art. 2° Para os efeitos desta Lei, serão observadas as seguintes 

' I - proponente é toda pessoa jurídica que propõe projeto passível 
de receber incentivos fiscais de esporte; 

II - doador é todo aquele que dispõe de recursos em projetos de 
esporte, regulados por esta lei: 

Art. 3° O proponente de qualquer projeto esportivo no 
Município de Sorocaba, que obtiver aprovação do Poder Público, receberá certificado, 
correspondente ao valor do incentivo autorizado a captar. 

Art. 40• O certificado de que trata o art. 3° poderá ser utilizado 
pelo seu titular para pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN e Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 1PTU, permitida a 
dedução do valor devido, no limite de 2% (dois por cento), para pessoas jurídicas, e de 
20% (vinte por cento), para pessoas fisicas, a cada incidência dos tributos. 

Art. 5 0  Para financiamento dos incentivos aos esportes nos 
termos desta Lei, serão utilizados até 2% (dois por cento) da receita proveniente da 
arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do Imposto Sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, não se incluindo neste limite o valor 
destinado ao 'Fundo de Apoio ao Desporto Amador de Sorocaba (F.Ã.D.A.S.) instituído 
pela Lei n° 4.932/95 

Art. 6° As entidades que pretenderem habilitar-se para captação 
de recursos nos termos da presente Lei, deverão preencher os seguintes requisitos: 

14 
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N° 
I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos; 

II - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

III - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na 
forma da lei; e 

IV - comprovação do exercício, pelo prazo mínimo de dois anos, 
de atividades relacionadas com o objeto da presente Lei. 

Art. 70  O Poder Público apreciará as propostas que lhe forem 
apresentadas, selecionando-as conforme os princípios que regem a Administração 
Pública, adotando os critérios de publicidade, Moralidade e a impessoalidade. 

Art. 80  O Regulamento fixará o limite máximo de incentivo a ser 
concedido por projeto, individualmente. 

Art. 90  Para a obtenção do incentivo de que trata esta Lei, deverá 
o proponente apresentar ao Poder Público cópia do projeto esportivo, explicitando os 
objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do 
incentivo e futura fiscalização. 

Art. 10. Aprovado o projeto, o Poder Público providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 

Parágrafo único. Os recursos captados, bem como a divulgação 
dos relatórios financeiros e de gestão dos projetos, bem como a sua fiscalização, serão .  

objeto do Regulamento desta Lei. 

Art. 11. Os certificados referidos no art. 10 terão prazo de 
validade de um ano, a contar de sua eXpedição. 

Art. 12. Sem Prejuízo das sanções penais cabíveis, será multado 
em duas (2) vezes o valor da vantagem aUferida indevidamente, o proponente que não 
comprovar a correta aplicação do incentivo fiscal, por dolo, desvio do objetivo e/ou 
recursos. 

Eito impresso foi conleccionada 
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N° 	 Art. 13. Os projetos esportivos beneficiados por esta Lei, no 
âmbito do território do Município, deverão apresentar divulgação de que recebem apoio 
institucional da Prefeitura do Município de Sorocaba e a logomarca correspondente. 

Art. 14. Não serão dedutíveis os valores destinados a patrocínio 
ou doação em favor de projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física 
ou jurídica vinculada ao doador. 

Art. 15. É expressamente vedada a concessão de benefícios 
fiscais ao esporte profissional, nos termos da lei Federal n° 9.615, de 24 de março de 

C 	1998. 
• 

Art. 16 As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor no exercício em que for 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como tiver sido 
compatibilizada com as metas de resultados fiscais previstos no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

S/S., 17 de Junho 2014.. 

(
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N° JUSTIFICATIVA: 

A prática do espoÉte é atividade que traz inúmeros benefícios à saúde 
das pessoas, proporcionando bem estar e qualidade de vida. 

Mais do que isto, a prática esportiva derrama suas virtudes sobre o 
tecido social, propiciando interação e sociabilidade aos diversos grupos sociais, 
estudares, trabalhadores, idosos, jovens, crianças e mulheres. • 

É também escola de cidadania, na medida em que incentiva a 
participação de todos na sua prática, na sua organização e realização. 

Neste sentido, o escopo da presente propositura é buscar, através de 
incentivos fiscais, a universalização da prática esportiva e paradesportiva na cidade de 
Sorocaba, tornando-a mais humana para todos. 

No dia 11 de junho de 2014, realizamo's na Câmara de Sorocaba uma 
audiência pública para debater o esporte em nossa cidade, mais especificamente o 
varzeano. 

O tema da audiência -pública foi "Desafios para o amparo e 
fortalecimento do futebol varzeano em Sorocaba", que debateu o setor e a falta de 
políticas públicas voltadas para ele na cidade. 

Participaram do evento dezenas de times, especialmente aqueles que 
participam da Taça Baltazar Fernandes, que é a terceira divisão do varzeano de 
Sorocaba. Mais de cem esportistas estiveram presentes, debatendo em profundidade os 
problemas que enfrentam para manter e ampliar o futebol na cidade. 

Este vereador disse, na ocasião: "Existem disputas oficiais em 
Sorocaba. Mas existe fomento ao Varzeano? Não! Existe amparo para as comunidades 
desenvolverem seu esporte? Não! Existe diálogo da Prefeitura com as equipes da Taça 
Baltazar Fernandes? Não! Existem promessas. Mas de promessas, todos estamos cheios. 
Não adianta mais prometer nada. Queremos melhores campos, queremos mais 
segurança.. queremos mais amparo"! . 

O Secretário de Esportes, Francisco Moko Yabiku, compareceu à 
audiência e recebeu dezenas de cobranças de esportistas sobre a falta de amparo que o 
esporte sofre na cidade, em especial o futebol varzeano. Afirmando por diversas vezes 
que sua secretaria praticamente não dispõe de verbas para realização de intervenções, 
ele se comprometeu a avaliar diversos pedidos de melhorias em campos em vários 
bairros da cidade, especialmente os da Zona Norte. 

i4 % 
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Esta Impem, fel coefaccfonado 
cari papei 100% reciclado 



19/12/2016 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1A Cidade 1 Compras1 Noticias l LGoverno 'Busca no portal I 

 

   

    

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 15928 

1  Voltar 3 I Imprimir  

LEI N° 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 

(Projeto de Lei n° 15/13, do Vereador Orlando Silva — PC do B) 

Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 
Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo 

C , seguinte lei: 

Art. 1° A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo passa a ser 
regida por esta lei. 

Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por finalidade: 

I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na Cidade de São Paulo; 

II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 

III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 

IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de equipamentos para a 
prática esportiva; 

V - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

TÍTULO I 

'-- DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA 

FOMENTO AO ESPORTE 

CAPITULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 2° A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física ou jurídica domiciliada no 
Município, observará os seguintes princípios gerais: 

I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 

II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 

III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 

IV - imprescindibilidade de investimento público; 

V - limite máximo de projetos por empreendedor; 

VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o patrocinador; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=20122013L%20159280000 	 1/11 
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VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 

VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 

IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de vínculos perenes e 
assegurar a sua sustentabilidade. 

Art. 3° Para fins do disposto nesta lei considera-se: 

I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de gastos, sempre 
destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade 
promocional e institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta lei; 

II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, móveis ou 
imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a cobertura de gastos, sempre 
destinados à realização de projetos esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade 
promocional e institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta lei; 

III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que apoie projetos aprovados pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso I deste artigo; 

- doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Esportes, 
azer e Recreação, nos termos do inciso II deste artigo; 

V - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de fins não econômicos e 
natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e pela 
apresentação da prestação de contas do projeto; 

VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses previstas pelos Capítulos III e IV, 
do Título I desta lei, que independem de patrocínio de terceiros. 

Art. 4° Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, os projetos esportivos: 

I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses do Capítulo II, do Título I, 
desta lei; 

II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua realização; 

III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município incentivo ou recursos 
financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 

IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja domiciliado no Município 
há no mínimo 2 (dois) anos; 

V - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em situação regular perante o 
INSS e o FGTS. 

Art. 5° Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para pagamento de: 

I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do patrocínio; 

II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 

IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 

V - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do Certificado de Conclusão 
da Obra (Habite-se); 

VI - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional. 
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Art. 6° A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como incentivo fiscal para o 
fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser consignado em dotação específica, que não poderá 
ser inferior a 10% (dez por cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer 
e Recreação. 

Art. 70  O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com validade de um ano, pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos contribuintes do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme o caso, nos percentuais 
específicos, que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades: 

I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da comunidade, ou promoção 
da requalificação de equipamentos esportivos da administração direta municipal; 

II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para esporte e lazer da 
população; 

III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de bolsas integrais 
anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 
atividades físicas. 

CAPÍTULO II 

30 INCENTIVO FISCAL A PROJETOS ESPORTIVOS 

Art. 8° O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de certificado de incentivo que 
poderá ser usado da seguinte forma: 

I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas no inciso II; 

II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido 
pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 

a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos; 

b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 

Art. 9° Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem exigidos em cada 
edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os objetivos e recursos financeiros e 
humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na 
hipótese de adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 

Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de patrocínio. 

Art. 10. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter esportivo para as áreas 
adiante elencadas, a serem realizados no Município de São Paulo, fica limitada aos valores totais máximos 
indicados, ainda que o projeto vise a concretizar mais de um produto: 

I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no âmbito da educação básica, 
fundamental, média e superior, que promovam atividades no contraturno escolar e objetivem o 
desenvolvimento integral do indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); 

II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral de crianças e 
adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, com duração de até 12 (doze) meses: 
R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 

III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e iniciar o rendimento 
desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do treinamento desportivo, atendendo equipes e 
atletas com idade igual ou superior a 14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e 
orientados para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 12 (doze) 
meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
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IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, democratizando oportunidades 
para práticas desportivas, especialmente para pessoas em condições de vulnerabilidade social, com 
duração de mínima de 6 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 

V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para ampla participação de 
pessoas em eventos desportivos que: 

a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo crianças, adolescentes, 
adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de modalidades e respectivos públicos que sintetizem 
atividades físicas representativas de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima de 3 (três) 
meses; 

b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo e paradesportivo por 
pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de ensino ou a integrantes de comunidades 
vulneráveis, condição a ser devidamente comprovada já na apresentação do projeto; 

VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e internacionais e bolsas de 
treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e gestores desportivos buscando desenvolver e 
aperfeiçoar a gestão sobre a administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima de 
12 (doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação civil sem fins lucrativos, 
,----)rganização social ou organização da sociedade civil de interesse público, com sede ou filial no Município de 

São Paulo há mais de 5 (cinco) anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de interesse público: 
até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou informatização de 
acervos de memória esportiva que estejam permanentemente abertos à visitação pública, vedado o 
benefício a projetos destinados a acervos de acesso restrito aos associados; 

VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, equipamentos e instalações 
desportivas de administração direta municipal desde que devidamente autorizado pelo órgão responsável e 
acompanhado de compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do efetivo 
recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 

IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos: R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

§ 10 Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo IPCA - índice de Preços 
ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo índice que o substituir, ou, não havendo 
substituição, por outro índice oficial definido pela Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 2° Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos incisos deste artigo serão 
C submetidos ao órgão técnico a que alude o art. 17 desta lei, o qual deliberará sobre a concessão e o valor 

do incentivo. 

§ 3° Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão abranger as hipóteses dos 
incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a projetos cuja realização das atividades ocorra 
também fora da Cidade de São Paulo. 

Art. 11. Não poderá ser patrocinador: 

I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins; 

II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto: 

a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à publicação do 
edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 

b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do proponente; 

c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar confusão entre o 
proponente e o patrocinador; 

III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha honrado com 
repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo fiscal municipal, e tenha sido 
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formalmente declarado pela Administração, em processo administrativo regular, que a ausência do repasse 
comprometeu a realização do projeto; 

IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convênios ou ajustes 
similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o FGTS. 

Art. 12. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo art. 8° desta lei, 
dentre outros, os projetos que prevejam: 

I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de prática desportiva 
de qualquer modalidade; 

II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for pública e tiver uma cota 
mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 

III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que veiculem conteúdo 
exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 

IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades desportivas; 

V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 

VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 

VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e religião. 

CAPÍTULO III 

DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO 

DE ÁREAS PÚBLICAS PARA ESPORTE E LAZER 

Art. 13. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte e lazer, em imóveis que 
sejam classificados como terrenos não edificados, corresponderá à emissão de Certificado Anual para 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do 
tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 

I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 

II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 

III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 

IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 

V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 

VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 

VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 

VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 

IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 

X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 

§ 1° A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 

I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura da região quanto aos demais; 

II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 (dois) quilômetros; 
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III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser requerida pelo 
proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo 
deverá verificar a manutenção das condições exigidas. 

§ 2° Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, quando: 

I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; 

II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na ausência de manutenção 
adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo que, nesta hipótese, a mesma área não poderá 
ser objeto do benefício por cinco exercícios fiscais. 

CAPÍTULO IV 

DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES 

FÍSICAS E ESPORTIVAS 

Art. 14. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá à emissão de certificado 
que poderá ser usado para pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes 
marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes atividades para a 
população: 

I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) ano, em espaços 
públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais: 

a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% (quarenta por cento) do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 10% (dez por 
cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS; 

II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial — Idoso" emitido pela São Paulo Transporte S.A., ou 
documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas nos cursos ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta por 
cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS. 

Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais determinados nos editais anuais 
para apresentação dos projetos, calculados sobre os valores recolhidos a título de Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza — ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 

Art. 15. Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da emissão do certificado 
previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação e no que se refere ao inciso I, autorizadas pelo órgão responsável pela área onde a atividade 
será desenvolvida, tais como subprefeitura da região, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
quando tratar-se de parque por ela administrado, órgão estadual no caso de parques estaduais, etc. 

TITULO II 

DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 

E DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS 

CAPITULO I 

DOS ÓRGÃOS DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUA 

ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 16. A avaliação e a fiscalização dos projetos que objetivem a obtenção de incentivo nos termos 
estabelecidos por esta lei serão realizadas pelas seguintes instâncias da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação: 
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I - Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE; 

II - Coordenadoria de Incentivos — CINCE. 

Art. 17. Fica criada a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, independente e autônoma em 
suas decisões, administrativamente vinculada à Coordenadoria de Incentivos da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, com a competência de: 

I - receber os projetos apresentados, analisar sua pertinência conforme as disposições desta lei, do decreto 
regulamentar e do edital anual em reuniões abertas ao público; 

II - aprovar ou rejeitar os projetos apresentados, mediante parecer claro e fundamentado, que resulte em 
decisão a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, avaliando, também, os seguintes aspectos: 

a) aspectos orçamentários: pertinência de custos e o montante de seus valores; 

b) viabilidade técnica: qualidade do projeto e capacidade do proponente para a sua realização; 

c) interesse público: benefícios que poderão advir de sua realização e capacidade de estimular e difundir a 
prática desportiva; 

d) a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para a sua realização; 

( II - fixar o valor do incentivo a ser concedido por projeto individualmente, respeitando os limites 
estabelecidos pelo art. 12 desta lei e independentemente do valor solicitado, e propondo, quando for o caso, 
a adequação orçamentária dos projetos, considerando, em especial: 

a) a disponibilidade orçamentária e financeira para a concessão do benefício; 

b) o maior ou menor grau de atendimento aos requisitos constantes do inciso II deste artigo; 

c) o interesse na sua realização, priorizando as ações que visem a atingir as comunidades com menor 
acesso à prática desportiva; 

IV - propor as regras que deverão constar do edital, para a inscrição de projetos; 

V - aprovar ou rejeitar, em caráter preliminar, mediante parecer claro e fundamentado, projetos de incentivo 
à prática física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei. 

Art. 18. A Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE será formada por 7 (sete) membros, 
indicados pelo Titular da Pasta, dos quais: 

...---_ i I - 3 (três) serão de sua livre escolha, dentre pessoas com experiência na área esportiva, servidores \... 
municipais ou não, sendo um deles o presidente; 

II - 2 (dois) serão servidores efetivos da Pasta; 

III - 2 (dois) serão representantes da sociedade civil, escolhidos dentre pessoas com experiência na área 
esportiva. 

Parágrafo único. Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos, não será permitida a apresentação de projetos durante o período de mandato, vedação que 
se estende à pessoa jurídica da qual faça parte. 

Art. 19. Fica criada, na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a Coordenadoria de Incentivos 
— CINCE, com a competência de: 

I - acompanhar a execução dos projetos e, ao final, emitir laudo de avaliação do qual deverá constar uma 
comparação entre os objetivos propostos e atingidos, os custos estimados e reais, os resultados, o acesso 
da população ao projeto e a sua repercussão no Município; 

II - avaliar as prestações de contas, nas hipóteses dos projetos previstos pelo art. 8° desta lei, do ponto de 
vista da prática esportiva e da correspondência com o projeto apresentado; 
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III - aprovar ou rejeitar os projetos de implantação de áreas públicas, de uso inteiramente gratuito, para 
esporte e lazer a que se refere o art. 13 desta lei, podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário, bem 
como fiscalizar, por meio de visitas ao menos semestrais, a manutenção dos imóveis em que tenha havido 
implantação dessas áreas comunitárias; 

IV - aprovar ou rejeitar, em caráter definitivo, mediante decisão fundamentada, projetos de incentivo à prática 
física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei, podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário; 

V - manter endereço eletrônico na página oficial da Prefeitura, com todas as informações atualizadas sobre 
os projetos aprovados, tais como valor do incentivo, patrocinador, fase de execução, penalidades, etc. 

CAPÍTULO II 

DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR 

DOS PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS 

Art. 20. Aprovado o projeto, o empreendedor firmará ajuste com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, do qual constará o compromisso de cumprimento 
integral do projeto apresentado e, no caso de projeto beneficiado nos termos do art. 8°, também o 
compromisso de apresentação de prestações de contas, contábil e de execução. 

Parágrafo único. Da decisão que não aprovar o projeto e que não conceder o incentivo, caberá recurso à 
;omissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, ou à Coordenadoria de Incentivos — CINCE, 

conforme a natureza do projeto, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ao Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, ou autoridade delegada, para decisão final. 

Art. 21. A inexecução do projeto beneficiado nos termos do Capítulo II, do Título I, desta lei, ou a execução 
de forma diversa da proposta e dos termos constantes do ajuste que altere suas características 
fundamentais, garantida a defesa prévia, ensejará ao empreendedor: 

I - advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor potencial ofensivo, 
especialmente pelo não atendimento no prazo determinado de solicitações de esclarecimentos ou adoção 
de providências, e desde que ainda seja possível e útil instar o empreendedor a reconduzir o projeto às suas 
características originais, quando for essa a hipótese, limitada a três; 

II - pagamento de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do incentivo por dia de atraso na 
apresentação das prestações de contas, limitado a trinta dias, prazo após o qual incidirá a penalidade 
prevista no inciso V deste artigo, observado o § 3° do art. 23, e o projeto será considerado não realizado, 
com as consequências respectivas; 

r.` 
- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 

a) a prestação de contas for rejeitada pela não comprovação da divulgação do apoio da Municipalidade ao 
projeto; 

b) o empreendedor não mantiver atualizado o seu cadastro perante a Comissão de Avaliação de Projetos 
Esportivos — CAPE; 

IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 

a) não forem recolhidos ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na forma e no prazo 
determinados, quaisquer valores devidos pelo empreendedor; 

b) pela aplicação da terceira advertência; 

V - o pagamento de multa correspondente a até três vezes o valor do incentivo e suspensão, pelo prazo de 2 
(dois) anos, do direito de contratar com o Município de São Paulo e dele receber incentivos de qualquer 
natureza, observado o princípio da proporcionalidade e o princípio da dosimetria das penas, quando: 

a) não realizar o projeto incentivado; 

b) as prestações de contas forem integralmente rejeitadas; 
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c) não aplicar os recursos integralmente no projeto apresentado; 

d) deixar de prestar as contas respectivas dentro do prazo previsto; 

VI - a rejeição da prestação de contas pela constatação de dolo, desvio do objeto ou recursos, ou, a critério 
da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, pela falta que tenha relevante gravidade, 
corresponderá automaticamente à inabilitação pelo prazo de 5 (cinco) anos para recebimento de novos 
recursos. 

Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução ou execução irregular de 
projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, do Título I, desta lei. 

Art. 22. O empreendedor estará sujeito ainda, conforme o caso: 

I - ao recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do valor total recebido a título de 
incentivo, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias do despacho que o determinar, nas 
seguintes hipóteses: 

a) quando não for apresentada a prestação de contas dentro do prazo previsto; 

b) não realização do projeto; 

c) não recolhimento aos cofres públicos das multas previstas no artigo anterior, no prazo de 5 (cinco) dias 
Contados da data da publicação do despacho no Diário Oficial da Cidade; 

d) não recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação das despesas glosadas; 

II - à inscrição no Cadastro Informativo Municipal — CADIN municipal; 

III - à comunicação do fato ao Ministério Público, quando houver indício de crime ou ato de improbidade. 

Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução ou execução irregular de 
projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, do Título I, desta lei. 

Art. 23. A aplicação das penalidades, ou sua dispensa, é de competência do Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, que poderá delegá-la, e deverá ser precedida de manifestação opinativa da 
Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — 
CAPE, após a concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao proponente-
beneficiário. 

§ 1° Para a dispensa de aplicação das penalidades é imprescindível que o empreendedor comprove, por 

" 

meio de documentação contemporânea aos fatos alegados, a ocorrência de evento que o impediu 
i napelavelmente do cumprimento da obrigação, caracterizando força maior, seguida de expressa 
manifestação da Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos 
Esportivos — CAPE. 

§ 2° Transcorrido "in albis" o prazo recursal, de 10 (dez) dias úteis, contados da publicação da pena imposta 
no D.O.C., ou indeferido o recurso, o pagamento das multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos 
valores glosados deverão ser realizados no prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, após o qual a 
Coordenadoria de Incentivos deverá encaminhar o processo respectivo para inscrição na dívida ativa e 
cobrança judicial e, quando cabível, comunicação do fato ao Ministério Público, ouvida, previamente, a 
Assessoria Jurídica. 

§ 3° O empreendedor poderá, justificadamente, solicitar à Coordenadoria de Incentivos a ampliação do 
prazo previsto no edital para a prestação de contas, em até, no máximo, 90 (noventa) dias. 

§ 4° Não cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, cabendo, porém, pedido de 
reconsideração no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, dirigido à Coordenadoria de Incentivos, desde 
que devidamente justificado e documentado, não bastando mera alegação do empreendedor quanto à sua 
regularidade. 

Art. 24. Se caracterizado conluio, o patrocinador responderá solidariamente pelo pagamento das multas e 
pela devolução do valor do incentivo, além de ficar impedido de receber o incentivo fiscal relativo ao projeto 
viciado, ou a qualquer outro pelo prazo de 10 (dez) anos. 
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Art. 25. O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio de projeto esportivo e 
com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la gravemente, será declarado pela Administração, em 
processo administrativo regular, impedido de patrocinar projetos por esta lei pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO III 

DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 

Art. 26. Constituem infração aos dispositivos desta lei: 

I - o recebimento pelo patrocinador de qualquer vantagem financeira ou material em decorrência do 
patrocínio que com base nela efetuar; 

II - agir o patrocinador, o proponente-empreendedor ou o proponente-beneficiário com dolo, fraude ou 
simulação para utilizar incentivo nela previsto; 

III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, valores ou 
benefícios com base nela obtidos; 

IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada pelos incentivos nela 
previsto; 

V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua regulamentação. 

Art. 27. As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sujeitarão o 
beneficiário do Certificado: 

I - à devolução do valor correspondente; 

II - ao pagamento de multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem auferida indevidamente, sem 
prejuízo do disposto no inciso I deste artigo. 

TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus beneficiários da inscrição e atualização de seus 
dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, quando for o caso, e do cumprimento das demais 
obrigações acessórias. 

Art. 29. Nenhum patrocínio esportivo poderá ser concedido sem que o projeto tenha se submetido à 
C avaliação prevista por esta lei, exceto em casos excepcionais, devidamente justificados pela CAPE e 

autorizados pelo Prefeito, hipótese em que a despesa onerará a dotação própria e não a prevista pelo art. 6° 
desta lei. 

Art. 30. Será devida gratificação, que não se incorporará em qualquer hipótese ao salário e somente será 
devida durante o mandato ou designação, aos servidores e não-servidores, a qual poderá onerar a dotação 
destinada à concessão do benefício fiscal até 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) de seu total 
com relação aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 

I - aos integrantes da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, no valor equivalente a 10% do 
DAS-15, por sessão em que comparecerem, até o máximo de 4 sessões mensais; 

II - ao servidor lotado na Coordenadoria de Incentivos designado para secretariar as reuniões da Comissão 
de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, no valor equivalente a 2% do DAS-15, por sessão que 
secretariar, até o máximo de 4 sessões mensais. 

Art. 31. Os cargos da Coordenadoria de Incentivos são definidos no Anexo Único integrante desta lei, com a 
sua respectiva forma de provimento e referência de vencimento. 

Art. 32. Em todos os projetos incentivados por esta lei deverá constar claramente de todo o material de 
divulgação, inclusive eventuais inserções em mídia de rádio, cinema, televisão, telefonia móvel e Internet, o 
apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo, conforme especificado em decreto 
regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 
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Parágrafo único. Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, implantação de área pública 
esportiva, formação, recuperação ou catalogação de acervo, deverá, também, ser afixada no local placa 
permanente informativa do benefício concedido, com dimensões e dizeres a serem estabelecidos por 
decreto regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 

Art. 33. Em 1° de outubro de cada ano, o saldo porventura existente na dotação orçamentária destinada à 
concessão de incentivo fiscal, nos termos do art. 6° desta lei, que não tiver previsão de utilização no 
exercício, será automaticamente transferido para a dotação do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, regido pela Lei n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004. 

Art. 34. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 35. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2013, 460° da fundação de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2013. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

3?- 

ATO DA MESA N.° 036/2017 

Dispõe sobre o arquivamento de proposições. 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, no uso 
de suas atribuições legais, e de acordo com a Resolução n° 238, de 06 de 
dezembro de 1994, 

CONSIDERANDO a existência de proposições antigas, de 
autoria de Vereadores não reeleitos, em tramitação nesta Casa, 

CONSIDERANDO a existência de proposições antigas, de 
autoria do ex-Prefeito Municipal, em tramitação nesta Casa, 

CONSIDERANDO a existência de proposição antiga, de 
autoria da Mesa, em tramitação nesta Casa, 

RESOLVE: 

Art. 1° Arquivar as seguintes proposições: Projetos de Lei 
n.° 87 e 118/2000; 103/2001; 38/2003; 204/2005; 107, 411 e 479/2006; 4, 136, 

C 161 e 169/2007; 265/2008; 16, 110, 160, 173, 273, 274, 349, 388, 427 e 
469/2009; 34; 73; 117, 180, 329, 337, 338, 375, 414, 431, 434, 475, 530 e 
573/2010; 71, 104, 114, 144, 150, 186, 262, 357, 539, 543 e 625/2011; 41, 45, 54, 
56, 66, 114, 141, 152, 192, 318, 319 e 426/2012; 36, 37, 55, 63, 71, 76, 78, 97, 
115, 116, 117, 120, 121, 128, 129, 130, 144, 158, 160, 164, 166, 175, 201, 219, 
224, 239, 265, 266, 284, 285, 286, 287, 300, 314, 319, 336, 337, 367, 371, 385, 
392, 408, 419, 452, 472, 487, 513, 516, 521 e 529/2013; 16, 22, 32, 42, 55, 56, 
57, 58, 62, 63, 65, 67, 68, 79, 110, 115, 126, 129, 130, 131, 135, 147, 172, 200, 
222, 226, 228, 229, 240, 248, 291, 293, 308, 318, 321, 325, 340, 355, 356, 366, 
383, 403, 406, 414, 415, 418, 435, 441, 448 e452/2014; 7, 8, 11, 13, 15, 17, 42, 
43, 56, 72, 85, 86, 87, 88, 96, 97, 106, 107, 112, 139, 156, 179, 184, 188, 192, 
210, 212, 222, 223, 230, 232, 244, 259, 271, 275, 276, 281, 282, 284 e 285/2015; 
2, 12, 19, 33, 34, 39, 44, 48, 49, 62, 70, 71, 77, 82, 89, 92, 95, 96, 122, 126, 129, 
147, 151, 160, 164, 166, 172, 173, 176, 191, 198, 200, 229, 235, 237, 239, 243, 
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256, 259, 263, 269, 271, 279, 281, 284/2016. Projetos de Decreto Legislativo 
n.° 8/2006; 6/2010; 50/2013; 26, 27 e 29/2015; 17/2016. Projetos de Resolução 
n.° 21/2009. 19/2011; 2, 6 e 8/2013; 14/2014; 13/2015. PELOM n.° 01/1999; 
11/2012; 4/2013. 3/2015; 5/2016. Moções n.° 8/2007; 34, 35, 36 e 41/2011; 5 e 
6/2012; 4, 24, 44 e 60/2013; 8, 16 e 38/2015; 26/2016. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Sorocaba, 04 de julho de 2017. o 

Marli/ 


